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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 22 DE ABRIL DE 2019. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2019, DE AUTORIA DO 
VEREADOR SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS, CONCEDE O TÍTULO DE 
CIDADÃ NOVAODESSENSE À SENHORA MARIA APARECIDA BORASCHI 
ZARAMELO. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Maria 
Aparecida Boraschi Zaramelo, em reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados ao Município. 
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES 

CARLA F. DE LUCENA CLÁUDIO J. SCHOODER  OSEIAS D. JORGE 
TIAGO LOBO  VAGNER BARILON 

 

PARECERES: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do vereador Sebastião 
Gomes dos Santos, que concede título de “Cidadã Novaodessense” à senhora 
Maria Aparecida Boraschi Zaramelo em reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados ao Município.  
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos 
constantes da Lei n. 3.074/2016, a saber: a) pessoas que tenham se destacado 
por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, 
das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham 
prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e b) completa 
biografia do homenageado (art. 2º, inciso I).  
A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, 
que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta 
natureza, verbis: 
“Art. 193. (....) 
§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo: 
...  
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes 
serviços ao Município; 
... 
§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no 
mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. 
Ressalte-se, por último, que o art. 16, XVIII da Lei Orgânica do Município 
estabelece que a Câmara Municipal possui competência para “conceder título de 
cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços 
ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, 
quatro quintos dos seus membros”. 
Em face do exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 18 de março de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre vereador 
Sebastião Gomes dos Santos, que concede o título de Cidadã Novaodessense à 
senhora Maria Aparecida Boraschi Zaramelo. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que tem por finalidade prestar homenagem às 
pessoas que tenham realizado relevantes serviços ao Município, mediante a 
concessão de títulos honoríficos, não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de decreto 
legislativo. 
Nova Odessa, 20 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 
Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre vereador 
Sebastião Gomes dos Santos, que concede o título de Cidadã Novaodessense à 
senhora Maria Aparecida Boraschi Zaramelo. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem à senhora Maria 
Aparecida Boraschi Zaramelo, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 1º de abril de 2019. 

OSEIAS D. JORGE ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 
 
02 – PROJETO DE LEI N. 12/2019, DE AUTORIA DO VEREADOR 
SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS, DÁ DENOMINAÇÃO DE “JOSÉ MARIA 
DO PRADO DE SIQUEIRA” À RUA TREZE (13) DO LOTEAMENTO 
RESIDENCIAL DENOMINADO JARDIM DOS IPÊS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominada “José Maria do Prado de Siqueira” a Rua Treze (13) do 
loteamento residencial denominado Jardim dos Ipês. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2019. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  AVELINO X. ALVES 

CARLA F. DE LUCENA  CLÁUDIO J. SCHOODER  TIAGO LOBO 
VAGNER BARILON  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que dá denominação de “José Maria do Prado de Siqueira” à Rua Treze 
(13) do loteamento residencial denominado Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: a) biografia da homenageada; b) 
documento que comprove que a homenageada é pessoa falecida ou que tenha 
mais de sessenta (60) anos de idade, e c) certidão fornecida pela Prefeitura 
Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação. 
Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 
15 da Lei Orgânica do Município, verbis: 
Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas 
as matérias de competência do Município e, especialmente: 
XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, 
vias e logradouros públicos”. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 25 de fevereiro de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que dá denominação de “José Maria do Prado de Siqueira” à Rua Treze 
(13) do loteamento residencial denominado Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que dá denominação de “José Maria do Prado de Siqueira” à Rua Treze 
(13) do loteamento residencial denominado Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao Sr. José, pelos 
relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 1º de abril de 2019. 

OSEIAS D. JORGE ANGELO R. RÉSTIO  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 

03– PROJETO DE LEI N. 17/2019, DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 
XAVIER ALVES, DÁ DENOMINAÇÃO DE “ALCIDES GONÇALVES 
SOBRINHO” À RUA VINTE E UM (21) DO LOTEAMENTO JARDIM DOS 
LAGOS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1

o
.  Fica denominada de “Alcides Gonçalves Sobrinho” a Rua Vinte e Um 

(21) do loteamento Jardim dos Lagos.  
Parágrafo único. A via pública citada no caput deste artigo é prolongamento da 
Rua Cinco (05) do loteamento Jardim Monte das Oliveiras (Lei n. 2468, de 29 de 
novembro de 2010). 
Art. 2

o
. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 

denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3

o
. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 

dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4

o
. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 6 de março de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES 
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  CARLA F. DE LUCENA 
CLÁUDIO J. SCHOODER  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS TIAGO LOBO 

VAGNER BARILON 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Avelino Xavier Alves que dá 
denominação de Alcides Gonçalves Sobrinho à Rua Vinte e Um (21) do 
loteamento Jardim dos Lagos. A via pública antes referida é prolongamento da 
Rua Cinco (05) do loteamento Jardim Monte das Oliveiras (Lei n. 2468, de 29 de 
novembro de 2010). 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: a) completa biografia do homenageado; 
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que 
tenha mais de sessenta (60) anos de idade, e c) certidão fornecida pela 
Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação.  
Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 
15 da Lei Orgânica do Município 
Recentemente o Supremo Tribunal Federal se posicionou, nos autos da ADI 
2258181-54.2015.8.26.0000, que a matéria tratada na presente proposição – 
denominação de logradouros públicos – não é de iniciativa privativa do 
Prefeito Municipal, in verbis: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.203, DE 19 DE 
OUTUBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA. ATO NORMATIVO DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ATRIBUI NOMENCLATURA A PRAÇA 
PÚBLICA NAQUELA CIDADE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS. INOCORRÊNCIA DE 
INDEVIDA INVASÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA PELO PODER 
LEGISLATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º, 47, II E XIV, DA 
CONSTITUIÇÃO PAULISTA. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO 
RECONHECIDA. AÇÃO IMPROCEDENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA ADMITIDO PELO 
STF. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA QUE SE OBSERVASSE O DISPOSTO NO ARTIGO 1.036 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVOCAÇÃO DO TEMA 917 DA 
SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. CASO EM ANÁLISE, COM 
SUBSUNÇÃO AO TEMA. ACÓRDÃO ANTERIOR ADAPTADO À 
JURISPRUDÊNCIA DO E. STF NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 
1.040, INCISO II, DO CPC. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar 
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição numerus clausus -, que 
trata da reserva da iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, 
assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar 
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder 
Executivo. Portanto, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo lei que não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 
do regime jurídico de servidores públicos. ACÓRDÃO ADEQUADO AO TEMA 
917 DO STF PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO”. 
Assim, a partir da sessão de 14.03.18, o Órgão Especial do  Tribunal de Justiça 
do Estado vem se posicionando no mesmo sentido:  
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 16.629, de 17 de abril 
de 2017, do Município de São Paulo. Denominação de logradouro público. 
Hipóteses de limitação de iniciativa parlamentar que devem ser interpretadas 
restritivamente, incidindo apenas para atribuições quanto ao funcionamento e 
estruturação da Administração Pública, notadamente em relação a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Invocação do Tema 917 de Repercussão Geral. 
Vício de iniciativa não configurado. Preliminar afastada. Ação julgada 
improcedente, revogada a liminar anteriormente concedida” (ADI 2167028-
66.2017.8.26.0000, Relator Desembargador MOACIR PERES, j. 14.03.2018, 
v.u.) 
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Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 13 de março de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Alcides Gonçalves Sobrinho” à Rua Vinte e Um (21) do 
loteamento Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 20 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Alcides Gonçalves Sobrinho” à Rua Vinte e Um (21) do 
loteamento Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao Sr. Alcides 
Gonçalves Sobrinho, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense. Ademais, a Rua Vinte e Um (21) do loteamento Jardim dos 
Lagos é prolongamento da antiga Rua Cinco (05) do Jardim Monte das Oliveiras, 
que foi denominada “Alcides Gonçalves Sobrinho”.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 1º de abril de 2019. 

OSEIAS D. JORGE ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
04– PROJETO DE LEI N. 21/2019, DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 
XAVIER ALVES, “DÁ DENOMINAÇÃO DE “DOZOLINA FACCIOLI GARCIA” À 
RUA SEIS (06) DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL JARDIM DOS IPÊS”. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominada “Dozolina Faccioli Garcia” a Rua Seis (06) do 
loteamento residencial Jardim dos Ipês. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES 
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  CARLA F. DE LUCENA 

CLÁUDIO J. SCHOODER  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
OSEIAS D. JORGE  TIAGO LOBO  VAGNER BARILON 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Avelino Xavier Alves que dá 
denominação de “Dozolina Faccioli Garcia” à Rua Seis (06) do loteamento 
residencial Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: a) completa biografia do homenageado; 
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que 
tenha mais de sessenta (60) anos de idade, e c) certidão fornecida pela 
Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação. 
Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 
15 da Lei Orgânica do Município 
Recentemente o Supremo Tribunal Federal se posicionou, nos autos da ADI 
2258181-54.2015.8.26.0000, que a matéria tratada na presente proposição – 
denominação de logradouros públicos – não é de iniciativa privativa do 
Prefeito Municipal, in verbis: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.203, DE 19 DE 
OUTUBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA. ATO NORMATIVO DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ATRIBUI NOMENCLATURA A PRAÇA 
PÚBLICA NAQUELA CIDADE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS. INOCORRÊNCIA DE 
INDEVIDA INVASÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA PELO PODER 
LEGISLATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º, 47, II E XIV, DA 
CONSTITUIÇÃO PAULISTA. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO 
RECONHECIDA. AÇÃO IMPROCEDENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA ADMITIDO PELO 
STF. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA QUE SE OBSERVASSE O DISPOSTO NO ARTIGO 1.036 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVOCAÇÃO DO TEMA 917 DA 
SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. CASO EM ANÁLISE, COM 
SUBSUNÇÃO AO TEMA. ACÓRDÃO ANTERIOR ADAPTADO À 
JURISPRUDÊNCIA DO E. STF NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 
1.040, INCISO II, DO CPC. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar 
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição numerus clausus -, que 
trata da reserva da iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, 
assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar 
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder 
Executivo. Portanto, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo lei que não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 
do regime jurídico de servidores públicos. ACÓRDÃO ADEQUADO AO TEMA 
917 DO STF PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO”. 
Assim, a partir da sessão de 14.03.18, o Órgão Especial do  Tribunal de Justiça 
do Estado vem se posicionando no mesmo sentido:  
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 16.629, de 17 de abril 
de 2017, do Município de São Paulo. Denominação de logradouro público. 
Hipóteses de limitação de iniciativa parlamentar que devem ser interpretadas 
restritivamente, incidindo apenas para atribuições quanto ao funcionamento e 
estruturação da Administração Pública, notadamente em relação a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Invocação do Tema 917 de Repercussão Geral. 
Vício de iniciativa não configurado. Preliminar afastada. Ação julgada 
improcedente, revogada a liminar anteriormente concedida” (ADI 2167028-
66.2017.8.26.0000, Relator Desembargador MOACIR PERES, j. 14.03.2018, 
v.u.) 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 18 de março de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Dozolina Faccioli Garcia” à Rua Seis (06) do loteamento 
residencial Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 20 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Dozolina Faccioli Garcia” à Rua Seis (06) do loteamento 
residencial Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem à Sra. Dozolina 
Faccioli Garcia, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 1º de abril de 2019. 

OSEIAS D. JORGE ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
05 – PROJETO DE LEI N. 22/2019, DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 
XAVIER ALVES, DÁ DENOMINAÇÃO DE “HÉLIO VICENTE RHEIN” À RUA 
UM (01) DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL JARDIM DOS IPÊS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominada “Hélio Vicente Rhein” a Rua Um (01) do loteamento 
residencial Jardim dos Ipês. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 12 de março de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES 
ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA CARLA F. DE LUCENA 

CLÁUDIO J. SCHOODER  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
OSEIAS D. JORGE TIAGO LOBO  VAGNER BARILON 

 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Avelino Xavier Alves que dá a 
denominação de “Hélio Vicente Rhein” à Rua Um (01) do loteamento residencial 
Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
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Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: a) completa biografia do homenageado; 
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que 
tenha mais de sessenta (60) anos de idade, e c) certidão fornecida pela 
Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação. 
Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 
15 da Lei Orgânica do Município 
Recentemente o Supremo Tribunal Federal se posicionou, nos autos da ADI 
2258181-54.2015.8.26.0000, que a matéria tratada na presente proposição – 
denominação de logradouros públicos – não é de iniciativa privativa do 
Prefeito Municipal, in verbis: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.203, DE 19 DE 
OUTUBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA. ATO NORMATIVO DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ATRIBUI NOMENCLATURA A PRAÇA 
PÚBLICA NAQUELA CIDADE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS. INOCORRÊNCIA DE 
INDEVIDA INVASÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA PELO PODER 
LEGISLATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º, 47, II E XIV, DA 
CONSTITUIÇÃO PAULISTA. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO 
RECONHECIDA. AÇÃO IMPROCEDENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA ADMITIDO PELO 
STF. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA QUE SE OBSERVASSE O DISPOSTO NO ARTIGO 1.036 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVOCAÇÃO DO TEMA 917 DA 
SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. CASO EM ANÁLISE, COM 
SUBSUNÇÃO AO TEMA. ACÓRDÃO ANTERIOR ADAPTADO À 
JURISPRUDÊNCIA DO E. STF NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 
1.040, INCISO II, DO CPC. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar 
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição numerus clausus -, que 
trata da reserva da iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, 
assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar 
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder 
Executivo. Portanto, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo lei que não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 
do regime jurídico de servidores públicos. ACÓRDÃO ADEQUADO AO TEMA 
917 DO STF PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO”. 
Assim, a partir da sessão de 14.03.18, o Órgão Especial do  Tribunal de Justiça 
do Estado vem se posicionando no mesmo sentido:  
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 16.629, de 17 de abril 
de 2017, do Município de São Paulo. Denominação de logradouro público. 
Hipóteses de limitação de iniciativa parlamentar que devem ser interpretadas 
restritivamente, incidindo apenas para atribuições quanto ao funcionamento e 
estruturação da Administração Pública, notadamente em relação a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Invocação do Tema 917 de Repercussão Geral. 
Vício de iniciativa não configurado. Preliminar afastada. Ação julgada 
improcedente, revogada a liminar anteriormente concedida” (ADI 2167028-
66.2017.8.26.0000, Relator Desembargador MOACIR PERES, j. 14.03.2018, 
v.u.) 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 18 de março de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Hélio Vicente Rhein” à Rua Um (01) do loteamento 
residencial Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 20 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Hélio Vicente Rhein” à Rua Um (01) do loteamento 
residencial Jardim dos Ipês. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao Sr. Hélio Vicente 
Rhein, pelos relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 1º de abril de 2019. 

OSEIAS D. JORGE ANGELO R. RÉSTIO  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
Nova Odessa, 18 de abril de 2019. 

 
Eliseu de Souza Ferreira - Diretor Geral 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 342, DE 16 DE ABRIL DE 2019 
Autoria: Comissão de Finanças e Orçamento 

Que aprova as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, referentes ao 
exercício de 2015. 
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo; 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 
referentes ao exercício de 2015, em consonância com o parecer do E. Tribunal 
Pleno do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais elementos 
contidos no processo CM-38/2019 e TC-002216/026/15. 
Art. 2º.  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 16 de abril de 2019. 
 

VAGNER BARILON 
Presidente 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 
ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 
 

 

 
 
 
 

ATO DA MESA N. 01/2019 
 

“Altera o valor do “Auxílio-alimentação” concedido aos servidores da 
Câmara Municipal de Nova Odessa”. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e, 

Considerando que o Índice do Custo de Vida (ICV – DIEESE) teve alta 
acumulada de 4,18% (quatro vírgula dezoito por cento); 

Considerando o disposto no parágrafo único do art. 5º da Resolução n. 
175, de 17 de novembro de 2016; 

Considerando que o reajuste está previsto no orçamento deste Poder 
Legislativo; 

R E S O L V E  
Art. 1º. Fica alterado o valor “Auxílio-alimentação” concedido aos 

servidores desta Câmara Municipal para R$ 1.423,07 (um mil quatrocentos e 
vinte e três reais e sete centavos). 

Art. 2º. As despesas com a execução do presente Ato correrão por conta 
da dotação “Auxílio-alimentação” – 3.3.90.46, constante do orçamento deste 
Poder Legislativo. 

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 17 de abril de 2019. 

 
VAGNER BARILON 

Presidente 
 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
1º Secretário 

 
TIAGO LOBO 
2º Secretário 
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